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Em um café da manhS, 
ontem, no Palácio da Alvo
rada, em Brasilia, o presi
dente José Sarney ouviu do 
deputado Ulysses Guima
rães, presidente do PMDB 
e da Constituinte, uma al
ternativa para resolver o 
impasse que se esboça na 
definição do sistema de go
verno e do mandato presi
dencial: votar, separada
mente; primeiro, o regime 
— com o presidencialismo 
antes do parlamentarismo. 
—, e depois o mandato de 
Sarney e de seus sucesso
res. 

"Foi uma conversa expo
sitiva", definiu Ulysses 
GuimarSes, horas depois, 
em SSo Paulo, onde esteve 
para um encontro com o 
governador Orestes Quer-
cia. Contou que o presiden
te da República ouviu e vol
tou a manifestar sua prefe
rência por um mandato de 
cinco anos com um sistema 
parlamentarista de gover
no. "Mas, como democra
ta, sua posição é no sentido 
de aguardar e de respeitar 
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a decisSo soberana da 
Constituinte", acrescen
tou. 

Ulysses garantiu que nlo 
fez "acordo nenhum com o 
presidente". Porém indi
cou que a decisSo do siste
ma de governo, antes da 
votaçfio do mandato, pode 
ser o caminho para uma 
negociaçfio com o Palácio 
do Planalto. "E ai temos 
todas as possibilidades", 
observou, ponderando que 
"nos sistemas parlamenta
res o mandato é mais lon
go". 

O presidente Sarney, 
conforme apurou em Brasí
lia a editora Mariangela 
Hamu. mantém uma postu
ra de irredutível defesa do 
sistema presidencialista 
com um mandato de cinco 
anos. Na noite de segunda-
feira, antes do café com 
Ulysses, ele reuniu em jan
tar no Alvorada os minis
tros militares, para dizer-
lhes sobre a necessidade de 
coerência em seus pronun
ciamentos públicos, quan
do da pregação da sua tese. 
Havia dúvidas, para o pre
sidente, pois, na semana 
passada, o ministro da Ae

ronáutica, brigadeiro Octa-, 
vio Moreira Lima, ao ser
vir de porta-voz de uma 
reunifio de ministros mili
tares, afirmou a necessida
de de um mandato de cinco 
anos, mas considerou "viá
vel" a aceitação do regime 
parlamentarista. 

Agora, a estratégia do 
governo para o embate no 
plenário da Constituinte — 
que Ulysses acha possível 
já começar amanhã ou 
sexta-feira — é a da dispu
ta voto a voto na definição 
do sistema de governo. Por 
ordem de preferência, se
gundo critérios regimen
tais, a emenda do senador 
Humberto Lucena que ins
titui um presidencialismo 
com o Legislativo podendo 
"censurar" ministros de 
Estado — inclusive milita
res — será a primeira a ser' 
votada. 

"Se ela não for aprovada! 
(280 votos), teremos uma: 

segunda votação, em torno' 
da emenda parlamentaris
ta do deputado Egydio Fer
reira Lima", explicou 
Ulysses. 

Não havendo 280 cons
tituintes para aprová-
la, aí se tem configurado o 
chamado "buraco negro" 
— situação em que nenhu
ma das alternativas em vo
tação consegue plena maio
ria. "Teremos um 'buraco' 
que não vai ser para 'enter
rar', mas um 'buraco' para 
sair, um túnel", prevê, 
coffl Ironia, Ulysses. 

No Congresso, relata o 
repórter Zanoni Antunes, 
praticamente todos os líde
res — do governo e da opo
sição — estão mesmo é 
apostando nesse quadro e 
sua consequência princi
pal, uma ampla negocia
ção. "Caso contrário, a 
Carta ficaria sem o manda
to e o sistema", argumenta 
Gastone Bighi, líder do 
PTB. 

Dentro do governo, ape
sar do discurso francamen
te incondicional na defesa 
do presidencialismo com 
cinco anos de mandato, há 
sinais evidentes, também, 
de desejo de negociação. 
"Em política, tudo é possí
vel, inclusive uma concilia
ção; mas negociação só em 
caso de impasse", dizia on- --, 
tem, por exemplo, o minis- * 
tro António Carlos Maga- , 
lhães, das Comunicações, 
um dos mais "duros" de
fensores da posição do pre
sidente Sarney, à saída do 
Palácio do Planalto — con-' 
forme relata a editora Elai-

e Lerner. ' r (Ver páginas Se 6) ' 


